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TERMO DE CONTRATO N9 O9ISUB.VM/2021

PROCESSO SEI : 6059.202U00O5834-2

pREGÃO ELETRÔNtCO Ns: 05/SUB-VM/2021 - PROCESSO SEI: 6059.2021/0003786-8

TIPO: MENOR PREçO UNITÁRIO MENSAT

OBJETO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIATIZADA NA PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE

LTMPEZA, AssErO E CONSERVAçÃO PREDIAI. INCLUINDO tIMPEZA/DESINFECçÂO DE CAIXAS

D,ÁGUA, PELO PERíODO DE 12 (DOZE) MESES, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I).

CONTRATANTE: PMSP - SUBPREFEITURA VILA MARIANA

CONTRATADA: PERFECT CLEAN SERVIçOS ESPECIALIZAOOS ElREtl

VAtoR DO CONTRATO: RSS54.400,00

DOTAçÃO A SER ONERADA: 52.10.1s.122.3024.2100.3.3.90.39.00.00

NOTA DE EMPENHO: 5446712021

Termo de Contrato que entre si celebram o MunicÍpio
de São Paulo, por meio da SubpÍefeitura
Vila Mariana, e a empresa PERFECT CLEAN SERVIçOS

ESPECIALIZADOS EIRELI.

§

Aos dezessete dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e um, na sede da Subprefeitura

Vila Mariana, presentes de um lado â SUBPREFEITURA VILA MARIANA, inscrita no Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica sob o n" 05.626.77010001-58, situada a Rua José de Magalhães, n0

500 - Vila Clementino - CEP 04026-090- São Paulo - SP, representada pelo Subprefeito Senhor

LUIS FELIPE MIYABARA, portedor da Cédula de ldentidade n" 29.100.563-2, inscrito no Cadastro

de Pessoa Física sob o n" 276.777.663-2, e ora denominada CONTRATANTE e, de outro, a

empresa PERFECT CLEAN SERVIçOS ESPECIALIZADOS ElRELl, inscrita no Cadastro Nacional de

Pessoa Jurídica sob o n' 12.066.450/0001-66, situada à Av. Evaristo Delfino Pinto, n' 210 - sala 7,

Lq andar - Centro - São Lourenço da Serra - São Paulo - CEP 06890-000 - Fone (Olll 4771-3397 -

e-mail comercial@ perfectcleanservicos.com. br, adjudicatária da licitação na modalidade Pregão

Eletrônico n' 05/SUB-VM/2021 representada pelo(a) senhor(a) EDVALDO FERNANDES DE

OLIVEIRA, portador da Cédula de ldentidade n" 12.926.199, inscrito no Cadastro Nacional de

Pessoa FÍsica sob o n" 033.570.108-50, seu representãnte legal, conforme documento
comprobatório apresentado, ora denominada CONTRATADA, nos termos da Lei Municipal ne

L3.278/O2, regulamentada pelo Decreto Municipal np 44.2791O3, da Lei Federal ns 10.520/02 e

da Lei Federal ne 8.666/93 e demais normas complementares, de acordo com os termos do

despacho sob código verificador ne 047973228 e da proposta comercial inserta sob código

,é
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verificador ne 047747066 do processo ne 6059.202 U0003786-8, resolvem firmar o presente

CONTRATO, na conformidade das cláusulas que seguem, sem prejuízo daquelas previstas no

Edital de Pregão Eletrônico n' oS/SUB-VM l2OZl e seus anexos, que integram o presente

;ndependentemente de trânscrição.

1.1. contratação de empresa para PRESTAÇÃO DE SERVIçOS DE LIMPEZA, ASSEIO E

coNsERvAçÃo PREDTAL tNCtUINDO UMPEZA/DESINFECçÃO DE CAIXAS D'ÁGUA, no Município

de São Paulo, Subprefeitura Vila Mariana, de acordo com as seguintes especificações:

1.1.1. Os serviços serão prestados nas instalaçôes da Subprefeitura Vila Mariana.

1.1.2. Os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações dos serviços e

demais normas contidas no Termo de Referência - Anexo l, do Edital de Pregão Eletrônico

oslsuB-vM/2021.

1.1.3. A Contratada, por ocasião do recebimento da respectiva Ordem de lnÍcio, deverá indicar à

fiscalização do Contrato, de forma expressa, nome, R.G., C.P.F. e cargo do preposto para

representá-la no decorrer dos serviços.

CLÁUSULA SEGUNDA

DA QUANTIDADE E DOs ERVICOS DEMANDADOS

ENDEREçO

Areâ de Vidros sem exposição a

risco - freq. Quinzenal para face
interna e trimestral para a face

1t2,43

{0

UNIDADES SUB.VM CMIU/MANUT ESPAçO DE

LEITURA ZALINA

ROLIM

Rua José de
Magalhães, ne 500

- Vila Clementino

Rua José de
Magalhães, no 119

- Vila Clementrno

Rua Corredeira, nq

26 - Bosque da
Saúde

Áreas lnternas - Piso Frio 1,.787,46 80,87 370,67

Áreas lnternas
Galpão/Almoxarifado

29,20

88,77 -).1-,54

)

@

CLÁU5U LA PRIMEIRA

OO OBJETO CONTRATUAL

2.1. O quadro abaixo demonstra as localidades com as respectivas metragens e a composição

de funcionários para prestação dos serviços estipulãdos, a serem cumpridos:
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Quantidade mínima de

funcionários para os serviços de
limpeza:
-Faxineiros
-Agente de higien ização
-Limpedor de vidro
-E ncarre ado

2.1.1. Os limpadores de vidro realizarão a limpeza de vidros em todas as Unidades.

2.L,2, o Encarregado será responsável pela supervisão dos serviços de todas as Unidades.

2.1.3, O Agente de Higienização - executa limpeza ou higienização de todas as instalações

sanitárias, inclusive os de uso público de grande circulaçâo, de forma permanente e efetiva,

têndo em vista a necessidade de maior intensidade na limpeza desses ambientes face
proliferação do COVID-19.

2.1.4, Nas Unidades onde não consta o agente de higienização, o faxineiro executará a limpeza

dos sanitários, no mínimo 2 (duas) vezes por dia.

2.1.5. O quantitativo de área é em metro quadrado.

2.2. Os serviços de limpeza, sanitização e desinfecção das caixas d'água deverão ser realizados

com frequência semestral, com equipe especializada, conforme estabelecido no Termo de

Refêrênciã.

CLAUSULA TERCEIRA

DO PRAZO CONTRATUAT

3.1. O prazo de execução do contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados a partir da data

indicada na Ordem de lnício de Serviços, podendo ser prorrogado por idêntico ou inferior

1

w

externa

Área de Vidros com exposição a

risco - freq. Quínzenal para face

interna e trimestral para a face

externa

93,77

Áreas Externas - varrição de
passeios e arrua mentos

3.945,10 89,00 324,62

Áreas internas com espaço livre
saguão/ halUsa lão

201,9L 13,80

Caixa d'água: 500 litros 2 3

Caixa d'água:501 a 1000 litros 8 2

Caixa d'água: 1500 litros 1

5

1

2

1

L 1
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período e nas mesmas condições, desde que haja concordância das partes, observado o prazo

limite constante do art.57, inciso ll da Lei Federal 8.566/93.

3.1.1, Caso a Contratada não tenha interesse na prorrogação do ajuste deverá comunicar este

fato por escrito à Contratante, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data de

termino do prazo contratual, sob pena de incidência de penalidade contratual.

3,1.2. Na ausência de expressa oposição, e observadas as exigências contidas nos incisos I e ll do

artigo 45 do Decreto Municipal 44.279/2003, o ajuste será prorrogado, mediante despacho da

autoridade competente.

3.1.3. A não prorrogação do prazo de vigência contratual, por conveniência da Administração,

não gerará à contratada o direito a qualquer espécie de indenização.

3.1,4. Não obstante o prazo estipulado no subitem 3.1, a vigência contratual nos exercícios

subsequentes ao da assinatura do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada

nã existência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para

atender as respectivas despesas.

3.2. Ressalva-se a possibilidade de alteração das condições contratadas, em face da

superveniência de normas federais ou municipais, disciplinado a matéria.

4.1. O preço em vigor no presente contrato é o adjudicado pelo Pregoeiro em sessão pública:

4.1.1. Este preço deve incluir todos os custos diretos e indiretos, impostos, taxas, benefícios,

encargos sociais, trabalhistas e fiscais e, constituirá a qualquer título, a única e completa

remuneração pela adequada e perfeita prestação do objeto desta Liciteção, de modo a que

nenhuma outrê remuneração seja devida.

4.2. O valor mensal da presente contratação e de RS 46.200,00 (Quarenta e seis mil e duzentos

reais), sendo:

4.2.1 o valor mensal do local - SUB-VM de RS 37.607,96 (Trinta e sete mil, seiscentos e sete reais

e noventa e seis centavos)

4.2.2 O valor mensal do local - CMIU/MANUT de R$ 1.611,10 (Hum mil, seiscentos e onze reais e

dez centavos)

4.2.3 O valor mensal do local - ESPAÇO DE LEITURA ZAIINA ROIIM de RS 6.980,94 (Sêis mil,

novecentos e oitenta reais e noventa e quatro centavos)

)
l

CI

CúUSULA QUARTA

DO VALOR DO CONTRATO E DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA
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AREAS INTERNAS - PISO FRIO M2 t.147,4600 Rs ts,23 Rs 27 .223,02

ÁREAs TNTERNAS - GALPÃo

/ALMOXARIFADO
M2 29,2000 R5 6,7 4 Rs 196,81

M2 88,7700 RS 4,75 Rs 42L,66

M2 93,7700 RS 6,O2 Rs 564,s0

M2 3.945,1000 Rg r,sl R5 6.193,81

M2 203,9100 R5 11,38 Rs 2.32O,sO

CAIXA D'ÁGUA: 5OO LITROS UNIDADE 2,0000 Rs s8,00 Rs 116,00

cArxA D'Á6UA: 501 a loOO LITROS UNIDADE 8,0000 Rs 62,00 Rs 496,00

CAIXA D,ÁGUA: 15OO LITROS UN IDADE 1,0000 Rs 64,78 R5 64,78

LTMPEZA, SANtTtZAçÃO E DESTNFECÇÃO

QUíMIcA DAS cAIxAS D,ÁGUA
UNlDADE o,1667 R5 6s,39 Rs 10,90

TOTAL MENSAL - 1 Rs 37 .607,96

UNIDADE: SEDE SUBPREFEITURA

ENDEREçO: RUA JOSÉ OE MAGATHÃEs, N9 5OO - VILA CLEMENTINO

oEscRrçÃo UN.MEDIDA QTDE VR.UNITÁRIO VR. TOTAT

ÁREA DE vrDRos sEM ExPosrÇÃo A

Rrsco

ÁREA DE vrDRos coM ExPosrçÃo A

ÁREAS EXTERNAS - vARRrÇÃo DE

PASSEIOS E ARRUAMENTOS

ÁREAS tNTERNAS coM EsPAço LtvRE -

SAGUÃO/HALL/SAúO

UNIDADE: CMIU / MANUTENçÃO
ENDEREÇO: RUA JOSÉ DE MAGATHÃES, N9 119 - VILA CLEMENTINO

DESCRTçÃO UN.MEDIDA QTDE VR.UNITÁRIO VR. TOTAT

AREAS INTERNAS - PISO FRIO

AREA DE VIDROS SEM EXPOSIÇAO A

Rrsco
ÁRrns rxteRnns - vARRtÇÃo DE

PASSEIOS E ARRUAMENTOS

UNIDADE: ESPAçO DE LEITURA ZALINA ROUM
ENDEREçO: RUA CORREDEIRA, Ne 26 - BOSQUE DA SAÚDE

D ESCRI

M2 80,8700 Rs 1s,23 Rs 1..23L,65

Mz 11,5400 Rs 4,75 RS 54,82

MU 89,0000 RS I,57 Rs L39,73

CAIXA D'AGUA: 5O0 LITROS UNIDADE 3,0000 Rs s8,00 Rs 174,OO

LIMPEZA, SANITIZAçÃO E DESINFECçÃO

QUíMIcA DAS cAIxAs D,ÁGUA
UNIDADE o,1.667 R5 6s,39 Rs 10,90

TOTAT MENSAL - 2 R5 1.611,10

Rs 15,23 Rs s.64s,30AREAS INTERNAS . PISO FRIO M2 370,6700

R5 4,7s Rs s34,O4M? 1,72,4100

324,6200 Rs r,s1 R5,,' 509,65AREAS EXTERNAS , VARRIçAO DE M,

ÁREA DE vrDRos sEM ExPosrçÃo A
RrSCO

UN.MEDIDA QTDE VR.UNITÁRIO VR. TOTAL

0

R sCO

a
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CAIXA D'ÁGUA: 501 A 1OOO LITROS

vAtoR ÍoÍAr MENSAL ( SOMATÓRIA TOTAIS 1, 2, 3} Rs 46.200,00

4.3. o valor total estimado do presente contrato para o período de 12 (doze) meses é de RS

554.400,00 (Quinhentos e cinquenta e quatro mil e quatrocentos reais), nele estando incluídas

todas as despesas Íelativas à presente avença;

4,4, Para fazer frente às despesas do Contrato, foi emitida a Nota de Empenho ne 54467, no

valor de RS 231.000,00 (Duzentos e trinta e um mil reais), onerando a dotação orçamentária

52.10.15.122.3024.2.100.3.3.90.39.00.00, do orçamento vigente, respeitando o príncípio da

anualidade orçamentária, devendo as despesas dos exercícios subsequentes onerarem âs

dotações do orçamento próprio.

5.1. Os preços contratuais serão reajustados, observada a periodicidade anual que terá como

termo inicaal a data de apresentação da proposta (O5/07 /202\1, nos termos previstos na Lei

Federal ne 1o.L92/o7 e no Decreto Municipal ns 48.97U07, desde que não ultrapasse o valor
praticado no mercado.

5.2. O índice de reajuste será o Índice de Preços ao Consumidor- lPC, apurado pela Fundação
lnstituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, válido no momento da aplicação do reajuste, nos

termos da Portaria SF ns 389/2017, conforme autorização contida no artigo 11 do Decreto
Municipal ns 57.58O/ 17.

5.3. Eventuais diferenças entre o índice geral de inflação efetivo e aquele acordado na

cláusula 17.3.1 não gerãm, por si só, direito ao reequilíbrio econôm ico-financeiro do contrato.

5.4. Ficará vedado novo reajuste pelo prazo de 01 (um) ano.

5.5. A aplicação de novos reajustes deverá considerar a data e os valores do reajuste anterior,
restando vedada a aplicação de índices acumulados por um período superior a 12 (doze) meses.

5.6. As condições de reajustamento ora pactuadas poderão ser alteradas em face da

superveniência de normas federais ou municipais aplicáveis à espécie.

PASSEIOS E ARRUAMENTOS

ÁREAS TNTERNAS coM ESPAço LrvRE -

SAGUÃO/HALt/SAIÁO
M2 13,8000 Rs 11,38 Rs Ls7 ,O4

2,O000 R5 62,00 Rs r24,OO

LTMpEZA, SANTTTZAÇÃO E DESTNFECçÃO

QUíMICA DAS CAIXAS O,ÁGUA
UNIDADE o,1,667 R5 6s,39 Rs 10,90

TOTAL MENSAL . 3 Rs 6.980,94

6

UNIDADE

cúUsUtA QUINTA

DOS REAJUSTES

0
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5.7. As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de acordo com a legislação

vigente e exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio econômico-

fina nceiro do contrato.

CúUSULA SEXTA

DAS MEDICÕES E CONDICÕES DE PAGAMENTO

6.1, Após o término de cada período mensal, a Contratada elaborará relatório contendo os

quantitativos totais mensais, com os respectivos valores apurados, que entregará à Contratante,

para fins de conferência.

6,1.1 A Contratante solicitará à Contratada, na hipótese de glosas e/ou incorreções de valores, a

correspondente retificação ob.jetivando a emissão da nota fiscal/fatura.

6.1.2 Serão considerados somente os serviços efetivamente executados, considerando, ainda, o

percentual apurado na avaliação de qualidade dos serviços.

6,1.3 Após a conferência dos quantitativos e valores apresentados, o Contratante atestará a

medição mensal.

6.2 O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período executado,

desde que devidamente atestado, com a entrega da documentação mencionada no subitem 6.6

deste, devendo ser observado o disposto na Portaria SF ns L7O/202O.

6.2.1 O valor do pagâmento será obtido mediante a aplicação dos preços unitários mensais

correspondentes aos locais de execução, observando-se, quando for o caso, o percentual

alcançado na Avaliação de Qualidade dos Serviços.

6.2.2 Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da

contratadâ, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data

em que estas forem cumpridas.

6.3 Em caso de dúvida ou divergência, a fiscalização llberará para pagamento a parte inconteste

dos serviços.

5.4 Nênhum pagamento isentará a contratada do cumprimento de suas responsa bilidades

contratuais nem implicará a aceitação dos serviços.

6.5 Caso venha a ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos. por culpa exclusiva da

Administração, a contratada terá direito à aplicação de compensação financeira, nos termos da

Portaria SF nP 05, de O5/0U2072.

6.5.1 Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o item acima, o valor do

principal devido será rea.justado utilizando-se o índice oficial de remuneração básíca da

caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a
caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% "pro-rata tempore"),

observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela

[r

data em que o pagamento efetivamente ocorreu. ,a
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5.5.2 O pagamento da compensação financeira dependerá de requerimento a ser formalizado
pela Contratada.

5.5 A Contratada deverá apresentar, a cada pedido de pagamento, os documentos a seguir

discriminados, para verificação de sua regularidadê fiscal perante os órgãos competentes:

a) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - F.G.T.S., Íornecido
pela Caixa Econômica Federal;

b) Certidão Negativa de Debitos relativa às Contribuições Previdenciárias e as de Terceiros - CND

- ou outra equivalente na forma da lei;

c) Certidão de Regularidade perante os Tributos Mobiliários do Município de São Paulo;

d) Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho, emitida nos termos do artigo 642-A da

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT);

e) Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura devidamente atestâda;

f) Demonstrativo dos impostos a serem retidos;

g) Folha de Medição dos Serviços;

h) Formulário de Avaliação da qualidade dos serviços de limpeza, asseio e conservação predial,

limpeza/desinfecção de caixas d'água;

i) Relação atualizada dos empregados vinculados à execução contratual no mês de referência;

j) Folha de frequência do empregado vinculado à execução contratual do mês de reÍerência;

k) Folha de pagamento do empregado vinculado à execução do contrato relativo ao mês de

referência;

l) Cópia do Protocolo de envio de arquivos, emitido pela conectividade social (GFIP/SEFIP);

m) Cópia da Relação dos Trabalhadores constantes do arquivo SEFIP do mês anterior ao pedido

de pagamento;

n) Cópia da Guia quitada do INSS (GPS), correspondente ao mês da última fatura vencida;

o) Cópia da Guia quitadâ do FGTS (GRF), correspondente ao mês da última fatura vencida;

p) Cópia da guia de recolhimento do ISSQN - lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza do

mês de competência.

p.1) No câso de prestâdores de serviço com sede ou domicilio fora do Município de São Paulo,

deverá ser apresentadã prova de inscrição no CPOM - Cadastro de Empresas Fora do Município,
da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, nos termos dos arti8os 9e-A

E 9q-B da Lei Municipal nç 73.707/2003, com redação da Lei Municipal na 74.042/05 e artigo 68
do Regulamênto do lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - lSS, âprovado pelo Decreto

Municipal ne 53.157/L2.

p.2) Não sendo apresentado o cadastro mencionado no subitem anterior, o valor do ISSQN -
lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, incidente sobre a prestação de serviços objeto do

artigo 9e-

I

p

presente, será retido na fontê por ocasião de cada pagamento, consoante deteÍmi
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A e seus parágrafos 1e e 2e, da Lei Municipal no- 73.707/2003, acrescentados pela Lei Municipal

as 14.O42/05, e na conformidade do Regulamento do lmposto Sobre Serviços de Qualquer

Natureza - lSS, aprovado pelo Decreto Municipal ne 53.151/12 e da Portaria SF ns 101/05, com as

alterações da Portariâ SF ne 118/05.

q) Comprovante de que todos os empregados vinculados ao contrato recebem seus pagamentos

em agência bancária localizada no Município ou na região onde serão prestados os serviços;

6.5.1 No pagamento relativo ao último mês de prestação dos serviços, apresentar cópia dos

termos de rescisão dos contratos de trabalho, devidamente homologados, dos empregados

vinculados à prestação dos respectivos serviços, ou comprovação de realocação dos referidos

empregados para prestar outros serviços.

6,6,2 Serão aceitas como prova de regularidade as certidões negativas, certidões positivas com

efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão

judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa.

6,7 O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente, no BANCO DO BRASIL S/4,

conforme estabelecido no Decreto ne 5\.197 /2070, publicado no Doc do dia 22 de janeiro de

2010.

6.8 No processamento de cada medição serão observadas as disposições relativas às retençôes

de impostos nos termos das respectivas legislaçôes.

5.9 Flca ressalvêda qualquer alteração por parte da secretaria Municipal da Fazenda, quanto às

normas referentes eo pagamento de fornecedores.

CTÁUSULA SÉTIMA

DA5 PENALIDADES

7.L. Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a lV, da Lei ns 8.666, de 1993; e no art. 7s

da Lei ne 10.520, de 17 /O7l2o12, nos casos de retardamento, de falha na execução do contrato

ou de inexecução total do objeto, observando-se os procedimentos contidos no capítulo x do

Decreto Municipalne 44.279103, a contratada poderá ser apenada, isoladamente, ou juntamente

com as multas definidas no item 1.3, com as seguintes penalidades:

a) advertência por escrito;

b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Municipal, por prãzo não superior a dois anos;

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinântes da punição ou até que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a

CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da

sanção aplicada com base no inciso anterior; ou

9
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d) impedimento de licitar e contratar com a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios

e descredenciamento nos sistemâs de câdastramento de fornecedores a que se reÍere o inciso

XIV do art.4e da Lei np 70.52O12002, pelo prazo de até cinco anos

7.2. As penalidades só deixarão de ser aplicadas nâs seguintes hipóteses:

a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da

obrigação; e/ou,

b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis

à Administração.

7.!. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades pecuniárias:

a) Multa de 1% (um por centÕ), por DIA de atraso para início dos serviços dentro do prazo

estipulado no contrato, incidente sobre o valor mensal contratual. Após 05 (cinco) dias, além da

aplicação dêsta multa, será considerado o atraso como inexecução total do contrato.

b) Multa de 2% (dois por cento), sobre o valor mensal do contrato, por descumprimento de

qualquer obrigação da coNTRATADA para a qual não haja penalidade específica, por ocorrência

e, na reincidência será aplicado o dobro, durânte o prazo de cada 12 (doze) meses.

c) Multa de 10% (dez por cento), sobre o valor mensal do contrato, por inexecução parcial do

ob.leto.

d) Multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor total do contrato, no caso de rescisão do

acordo, por culpa da CONTRATADA, inclusive por inexecução total do contrato - devida e

previamente demonstrada a falta cometida à Contratada.

e) Conforme graus e condutas dispostas nas tabelas 1 e 2 abaixo:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 Multa de 0,4% do valor mensal do Contrato

2 Multa de 1% do valor mensal do Contrato

3 Multa de 3% do valor mensal do Contrato

fl
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Tabela 2

ITEM DESCRTçÃO INCIDÊNCIA

01 Suspender ou interromper os

serviços contratuais, salvo motivo de

força maior ou caso fortuito,

por dia

suspensão/interru pção
de

02 Manter fu ncionário sem qualificação

para executar os serviços

contratados

2 por ocorrencla

Manter em estoque produtos de

limpeza Íora das especificações
p revistas no Termo de Referência

2 por item e por dia

o4 Permitir a prêsença de empregado
não un iformizado

1 por empregado
ocorrência

e por

05 Descumprimento de qua isq ue r

rotinas diárias, semanâis,
quinzenais, mensais ou trímestra is

1 por item e por dia

06 Descumprimento
semestral

2 por item e por día

Não substituir o funcionário ausente
por q ualq uer motivo

Por empregado
ocorrê ncia

e por

03

0l

f) Multa de 70% (dez por cento) do valor do ajuste, por não apresentação ou apresentação fÔra

do prazo estipulado sem a devida justificativa e pedido de prorrogação, da documentação

exigida para assinatura do Termo de contrato/Adita mento, inclusive com relação à garantia

contratua l.

7,4. Caso a CONTRATANTE releve justificadamente a aplícação da multa ou de qualquer outra

penalidade, essa tolerância não poderá ser considerada como modificadora de qualquer

condição contratual, permanecendo em pleno vigor todas as condições deste contrato.

7.5, As penalidades são independentes e a eplicação de uma não exclui a das outras, quando

cabÍveis.

7.6. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA, conforme

dispõe o parágrafo único do artigo 55 do Decreto Municipal ns 44.27912003.

7.7. Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, a

diferença será descontada da garantia contratual.

7.8, Se os valores das faturas e da garantia forem insuficientes, ficâ a CONTRATADA obrigada a

recolher a importância devida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da comunicação oficial.

CI
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7.9. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à

CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívída ativa'

7.10. Caso o valor da garantia se.ia utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa,

esta deve ser complementada no prazo de eté 10 (dez) dias úteis, contado da solicitação da

CONTRATANTE.

7.11. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos do artigo 109 da Lei

Federal ne. 8.666/93, observados os prazos ali fixados.

7.12. Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile, correio eletrônico

ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial

original não tiver sido protocolizada ne Subprefeitura Vila Mariene, localizada na Rua José de

Magalhães, ne 500 - Vila Clementino - São Paulo / SP.

7.13. Se, por qualquer meio, independentemente da existência de ação judicial, chegar ao

conhecimento do gestor do contrato uma situação de inadimplemento com relação às

obrigações trabalhístas, tais como salários, vales transporte, vales refeição, seguros, entre

outros, previstos em lei ou instrumento normativo da categoria e constantes na planilha de

composição de custo, caberá a autoridade apurá-la e, se o caso, garantido o contraditório, aplicar

à contratada multa de 20% lvinte por cento), sobre o valor total do contrato, pelo

descumprimento de obrigação contratual e, persistindo a situação, o contrato será rescindido.

7.14. Havendo comunicação de desinteresse da CONTRATADA em prorrogar o contrato após o

prazo previsto no Contrato, estará sujeita à multa de:

a) 5% (cinco por cento) do valor do contrato, se ocorrida a comunicação entre o 60e e o 89s dia

antes do término do contrato;

b) 10% (dez por cento) do valor do contrato, se ocorrida a comunicação entre o 20e e o 59s dia

a ntes do vencimênto do contrato;

c) 15% (quinze por cento) do valor do contrato, se ocorrida a comunicação entre o 1e e o 19s dia

antes do vencimento do contrato até o seu termo.

7,L5. A aplicação da multa não ilide a aplicação das demais sanções previstas no subitem 7.1,

independentemente da ocorrência de prejuízo decorrente da descontinuidade da prestação de

serviço imposto à Administração.

7.16. Caso haja rescisão, a mesma atrai os efeitos previstos no artigo 80 incisos I e lV da Lei

Federal ns 8.666/93.

7.L7. Sáo aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível for,
inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal np 8.666/93.

a
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8.1. Dar-se-á a rescisão do contrato em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77 e

seguintes da Lei Federal n" 8.666/93 e alterações posteriores;

8.2. Sob pena de rescisão, a CONTRATADA não poderá transferir ou subcontratar no todo ou em

parte, as obrigações assu m idas;

8.3. Constituem motivos para rescisão de pleno direito deste Contreto, independentemente de

interpelação.iudicial ou extrajudicial, aqueles previstos no artigo 78 e incisos da Lei Federal ne

8.666/93 e parágrafo único do artigo 29 da Lea Municipal ne 13.278/02 e no inciso ll do artigo 6e

do Decrêto Municipal ne 48.184/07;

8.4. Na hipótese de rescisão administrativa, a CONTRATADA reconhece, neste ato, os direitos da

PREFEITURA, previstos no artigo 80 da Lei Federal 8.666/93;

8.5. A Contratante, poderá, ainda, rescindir o presente contrato nas seguintes situações:

8,5,1. Se a contratada não cumprir ou cumprir de maneira irregular as obrigações constantes do
presente instrumento contratual;

8,5.2. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato;

8.5.3, Se os valores do contrato se apresentarem superiores aos preticados no mercado;

8.5,4 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas pela Administração
Pú blica;

8.5.5. Sempre que ficar constatado que a contratada perdeu qualquer das condições de

habilitação e qualiÍicação exigidas na licitação.

8.5.6. Diante, ainda, das seguintes situações:

a) atraso injustificado, por parte da contratada, no início da execução dos serviços;

b) paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública;

c) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar a execução dos serviços, assim como as de seus superiores;

d) cometimento reiterado de faltas na execução contratual, anotãdas na forma do § 1s do art. 67

da Lei Federal ns 8.656/93;

e) a decretação de Íalência, instauração de insolvência civil, dissolução da sociedade ou o

faleclmento do contratado;

fl a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a

execução do contrato.

8.5.7. Pelos motivos explanados na cláusula 7.13 deste contrato.

fr
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8.6, A Contratada poderá pedir a rescisão contratual quando, mediante solicitação por escrito,

comprovar estâr impossibilitada de cumprir as exigências do presentê contrato:

8.6.1, A solicitação mencionada no item acima deverá ser formulada com antecedência mínima

de 90 (noventa) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas neste

contrato.

8.7. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as demais licitantes

classificadas, nos termos da legislação vigente para assumirem o objeto do contrato;

8.8. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa.

9.1. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, pelos mesmos preços e nas mesmas condiçôes

contratuais, os acréscimos ou supressões que lhe forem determinados, nos termos da Lei

Municipal np 13.278/02 e alterações posteriores, Decreto Munícipal nç 44.279103, acolhidas as

normas gerais da Lei Federal ne 8.666/93 e alterações posteriores:

9.1.1. A execução dos serviços extracontÍatuais só deverá ser iniciada pela CONTRATADA quando

da expedição da respectiva autorização;

9.1.2. Eventuais alteraçôes decorrentes da aplicação de legislação superveniente, serão as

promovidas por meio de Termos-Aditivos.

CLÁUSULA DÉCIMA

DA GARANTIA CO NTRATUAL

10.1, Para garantia do cumprimento das obrigações assumidas neste instrumento, a

CONTRATADA efetivou depósito, na forma de Seguro Garantia, conforme formulário ne

OO464L6/2OZL, de DIPED no valor de RS 27.720,00 (Vinte e sete mil, setecentos e vinte reais),

com vencimento para l2lt2/2022.

10.2. Na hipótese de aumento do valor do Contrato a Garantia deverá ser reforçada na mesma

proporção e, na hipótese de prorrogação de prazo, a mesma deverá ser dilatada na mesma

proporção quando se tratar de Garantia efetuada em Fiança Bancária ou Seguro Garantia.

10.2.1. O não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplicação da penalidade

esta belecida na cláusula 7.3.

10.3. A Garantia efetivada, que servirá à fiel execução do Contrato, será restituída, mediante
requerimento, após o Recebimento Definitivo dos serviços, mediante requerimento da

Contratada, que deverá vir acompanhado de comprovação, contemporânea, da inexistência de

14
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ações distribuÍdas na Justiça do Trabalho que possam implicar na responsabilidade subsidiária do

ente público, condícionante de sua liberação, nos termos da OrientaÇão Normativa 2/72 - PGM.

10.4. A garantia exigida pela Administração poderá ser utilizada para satisfazer débitos

decorrêntes da execução do contrato, inclusive nos teÍmos da Orientação Normativa 2/12 -
PGM, e/ou de multas aplicadas à empresa contratada.

10.5. A garantia poderá ser substituída, mediante requerimento da interessada, respeitadas as

modalidades previstas na Lei Federal ns 8.666/93.

CúUSULA oÉCIMA PRIMEIRA

DAS OBRIGACÕEs DA CONTRATADA

11.1. Sem prejuízo das demais disposições relativas às suas obrigações contratuais, além das

decorrentes de lei e de normas regulamentares e das descritas no Termo de Referência,

constituem obrigações específicas da Contratadê diretamente ou por meio de seu preposto:

11.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições que culminaram em sua habilitação/ qualificação na fase da

licitação.

11,3. Quanto à supervisão dos serviços prestados:

11.3.1. Designar, sem qualquer ônus adicional para a Contratante, preposto para a realização das

atividadês de gerenciamento, orientação, controle, acompanhamento das prestações dos

serviÇos, bem como, resolução de eventuais problemas decorrentes dos serviços prestados. O

pÍepostô designado não poderá ser um dos prestadores.

11.3.2. Caberá ao preposto atuar em consonância com o fiscal do contrato designado pela

Contratante, Íeportando-se a ele sempre que for demandado ou quando constatãr fatos ou

anormalidades que possam prejudicar a qualidade e o bom andamento dos serviços prestados.

11.3.3. O preposto deverá desenvolver ações administrativas e operacionais, tais como:

a) Orientar e supervisionar os funcionários;

b) Acompanhar a execução dos serviços junto à Contratante;

c) Promover a substituição de funcionário sempre que demandado pela Administração.

11.4. Cumprir integralmente todas as demais obrigações estabelecidas à Cláusula 11 do Termo

de Referência do Edital de Pregão Eletrônico ne 05/SUB-VM/2021.

(fr
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13.1. O acompãnhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a

a

12.1. Além das obrigações descritas no Termo de Referência, a Contratante obriga-se a:

12.1.1. Formalizar a indicação de responsável pela fiscalização do contrato nos termos do

Decreto Municípal ne 54.87312Ot4.

12.1.2.lndicar instalações sanitárias e de permanência e local onde tenha armários/vestiários
para sêrem utilizados pelos funcionários da contreteda.

12.1.3. Expedir Ordem de lnício dos Serviços à Contratada com antecedência mínima de 03 (três)

dias úteis da data de início da execução deles.

12.1.4. Encaminhar a liberação de pãgamento das faturas da prestação de serviços aprovadas,

aplicando-se os devidos fatores de desconto, conforme relatório de avaliação da qualidade dos

serviços prestados.

12.1.5.Destinar local para guarda de materiais de higiene e de limpeza, dos saneantes

dom issanitá rios, produtos e equipamentos.

12.1.6.Receber da Contratada as comunicações registrâdes nos Formulários de Ocorrências

devidamente preenchidos e assinados, encaminhando-os aos setores competentes para as

providências cabíveis.

12,1.7. Disponibiliza r os Programas de redução de energia elétrica, uso racional de água e, no

tocante ao Progrãma de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos, recipientes coletores adequados

para a coleta seletiva de materiais secos recicláveis, que deverão ser acondicionados em sacos

plásticos na cor AZUL para papel, VERMELHO para plástico e metâl e PRETO para lixo orgânico -

não reciclável.

12.1.8. Receber os descartes, encontradôs pela contratada durante a execução dos serviços, de

pilhas e baterias que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus

compostos, responsabilizando-se pela entrega aos estabelecimentos que as comercializam ou a

rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indÚstrias, para o tratamento ou

destinação final.

12.1.9, Tratamento idêntico deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e frascos de

aerossóis em geral.

CúUSUtA OÉCIMA TERCEIRA

DA GESTÃO E FISCATIZACÃO OO CONTRATO
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assegurar o perfelto cumprimento do contrato, devendo ser exercido pelo Fiscal do Contrato, em

conformidade com o Decreto Municipal n" 54.873/13.

13.2. Fica designada Gestor(a) do Contrato (a) servidor(a) SILVANA RÉGlS FERNANDES PRATA -

Registro Funcional n'634.478.O da Supêrvisão de Administração e Suprimentos da Subprefeitura
Vila Mariana.

13.3. Fica designado Fiscal do Conrrato o(a) servidor(a) MARIA LUCIA GLORIA FERREIRA -

Registro Funcional n" 537.628.9 da Supervisão de Administração e Suprimentos da Subprefeitura
Vlla Mariana, que em seus impedimentos legais será substituído (a) pelo(a) servidor(a) NADIA

BEATRIZ SANTOS OE OIIVEIRA FREIRE - Registro Funcional n' 631.292.6 .

CúUSULA DÉcIMA QUARTA

DA FORCA MAIOR E DO CASO FORTUITO

14.1. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, impeditivos da execução do contrato, poderá

ensejar, a critério da PREFEITURA, suspensão ou rescisão do ajuste;

14.2. Na hipótese de suspensão, o prazo contratual recomeçará a correr, pelo lapso de tempo
que faltava para sua complementação, mediante a expedição da Ordem de Reinício.

CúUSULA DÉcIMA QUINTA

DAS DISPOSICOES FINAIS

15.1. Parã execução deste contrãto, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se

comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer
que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento,

doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécíe que constituam
prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato
ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda que seus prepostos e

colaboradores ajam da mesma forma, nos termos do Decreto ne 55.533, de 24 de novembro de
201.5.

15.2. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das cláusulas
deste contrato poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

15.3. Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao
cumprimento do presente contrato, serão dirigidos aos seguintes endereços:

CONTRATADA: Perfect Clean Serviços Especializados Eireli, Av. Evaristo Delfino Pinto, ne 210,
sala 7, ls andar - Centro - São Lourenço da Serra/SP;

PREFEITURA: Subprefeitura Vila Mariana, Rua José de Magalhâes, ne 500 - Vilã Clementino - São
Pa u lolS P.

0
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15.4. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da

superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem;

15.5. Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que tem

pleno conhecimento dos elementos nele constãntes, bem como de todas âs condições gerais e

peculiares de seu objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos,

como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto;

15,6. Fica fazendo parte integrante do presente Contrato à proposta da vencedora, a Ata da

Sessão Pública do Pregão, na qual constam os preços finais alcançados e o Edital da licitação que

a precedeu bem como todos os seus Anexos.

15.7. O ã.iuste, suas alterações e rescisão, obedecerão à Lei Federal ne 8.666/93, Lei Municipal no

L3.278/2002 e demais normas pertinentes, aplicáveis à sua execução e especialmente aos casos

omissos.

CLÁUSU LA DÉCIMA SEXTA

DO FORO

15,1. Elegem as partes o Íoro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, mais precisamente

o luízo Privativo das Varas da Fazenda Pública, para dirimir eventual controvérsia decorrente do
presente ajuste, o qual preterirá a qualquer outro, por mais privilegiado que possa se afigurar.

E por estarem justas e acertadas, Íírmam as partes contratantes o presente em 03 (três)

vias de igual teor e forma, após terem lido o mesmo, na presença de 02 (duas) testemunhas, ao

fin al assinadas.

São Paulo, 17 de Agosto de 2
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